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Este Ebook Intensivo um material elaborado para apoiar sua preparação para o concurso
da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, conforme o Edital nº 014/2026. Na Pedagoflix,
este Ebook reúne conteúdos de Educação e Pedagogia, Administração Pública, Língua
Portuguesa e leitura e interpretação de dados e indicadores educacionais, com foco nos
conhecimentos previstos para o cargo de professor da rede estadual. 📚✦

A organização foi estruturada em capítulos temáticos, permitindo que você avance de
forma progressiva e conecte fundamentos históricos, legais, pedagógicos e administrativos. O
estudo parte da história da educação brasileira, da legislação educacional e dos Planos
Nacionais de Educação, percorre a estrutura da educação básica, as tendências pedagógicas, a
gestão democrática e o Projeto Político-Pedagógico. Também aborda didática, planejamento,
avaliação, teorias da aprendizagem, desenvolvimento humano, inclusão, diversidade e
protagonismo juvenil. 🎯

Você encontrará ainda os fundamentos da Base Nacional Comum Curricular, da
educação integral em tempo integral, das avaliações externas e das políticas de equidade, com
atenção ao Documento Curricular Referencial do Ceará para o Ensino Médio. Os capítulos
dedicados à Administração Pública contemplam princípios constitucionais, organização
administrativa, processo administrativo, controles, poderes, ética, estrutura do Governo do
Estado do Ceará e Estatuto dos Servidores. ⚖️🏛️

Para completar sua preparação, o Ebook sistematiza conteúdos de Língua Portuguesa,
incluindo compreensão textual, textualidade, gêneros, gramática e norma-padrão, além de
indicadores educacionais, avaliações de desempenho, leitura de tabelas, gráficos e estatística
descritiva aplicada à educação. Estude cada eixo com atenção, relacione os conceitos e
fortaleça sua segurança para interpretar as questões com precisão. Seu compromisso com o
estudo é um passo decisivo para a sua trajetória profissional. 🚀
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Movimento dos Pioneiros da Educação Nova

✦ O Movimento dos Pioneiros da Educação Nova
consolidou-se no Brasil com a publicação do Manifesto
dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, liderado
por educadores como Fernando de Azevedo, Anísio
Teixeira e Lourenço Filho. Inspirado no escolanovismo,
defendia uma escola pública, gratuita, obrigatória, laica
e acessível a todas as pessoas. ◉

Em oposição ao ensino tradicional, centrado na
memorização, na autoridade rígida e na transmissão
unilateral de conteúdos, os pioneiros propunham a
valorização da experiência, da atividade, dos interesses

dos estudantes e da aprendizagem pela ação. A criança e o jovem deveriam ocupar posição
ativa no processo educativo. ✦

O Manifesto compreendia a educação como direito social e responsabilidade prioritária do
Estado. Também reivindicava a organização de um sistema nacional de educação, com
planejamento, financiamento público, formação adequada de professores e articulação entre
os níveis de ensino.

Escola única: formação comum inicial, sem privilégios decorrentes da origem social.
Laicidade: separação entre educação pública e imposições religiosas.
Gratuidade: garantia de acesso sem cobrança na rede pública.
Obrigatoriedade: dever estatal de assegurar a escolarização.
Renovação pedagógica: métodos ativos, científicos e centrados no educando.

⚖️  Embora suas propostas não tenham sido integralmente efetivadas, o movimento
influenciou debates constitucionais, políticas educacionais e a defesa histórica da educação
pública democrática no Brasil.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Segundo o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, a
renovação pedagógica deveria priorizar:

a) a memorização e a autoridade rígida do professor.

P E D A G O F L I X C A P 0 História da Educação Brasileira
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b) a atividade, a experiência e os interesses do educando.
c) a transmissão unilateral de conteúdos.
d) a seleção escolar conforme a origem social.
e) a vinculação da educação pública a imposições religiosas.

Resposta: b
Inspirados no escolanovismo, os pioneiros defendiam métodos ativos e centrados no
educando, valorizando sua experiência, participação e aprendizagem pela ação.

Principais períodos e reformas da educação brasileira

A educação brasileira percorreu transformações ligadas às disputas políticas, sociais e
econômicas do país. No período colonial, a ação jesuítica organizou a catequese e a instrução
das elites. Com a expulsão dos jesuítas, em 1759, as reformas pombalinas instituíram as aulas
régias, sob controle estatal, porém sem formar uma rede pública ampla.

No Império, a Constituição de 1824 previu instrução primária gratuita, e a Lei de 15 de
outubro de 1827 regulou escolas de primeiras letras. O Ato Adicional de 1834 descentralizou o
ensino primário e secundário para as províncias, produzindo desigualdades regionais. ⚖️

Na República, difundiram-se ideais de escola pública, laica e obrigatória. O Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova, de 1932, defendeu educação como direito de todos,
planejamento nacional e valorização docente. A Constituição de 1934 incorporou importantes
garantias, posteriormente restringidas pelo Estado Novo.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei federal nº 4.024/1961,
estruturou o sistema nacional. Durante a ditadura, a Lei federal nº 5.692/1971 reformou o
ensino de primeiro e segundo graus, enfatizando profissionalização e expansão quantitativa.
Com a Constituição de 1988, a educação tornou-se direito social e dever do Estado. A Lei
federal nº 9.394/1996 consolidou a educação básica, a gestão democrática e a autonomia
escolar. 📚  Reformas posteriores fortaleceram inclusão, relações étnico-raciais, educação
integral, Base Nacional Comum Curricular e ampliação do acesso ao ensino médio.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) A medida que descentralizou o ensino primário e secundário
para as províncias, contribuindo para desigualdades regionais, foi o:

a) Ato Adicional de 1834
b) Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
c) conjunto de reformas pombalinas
d) Constituição de 1988
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e) Lei nº 9.394/1996

Resposta: a
O Ato Adicional de 1834 transferiu às províncias responsabilidades sobre o ensino primário
e secundário, o que favoreceu diferenças educacionais entre as regiões.

Educação brasileira da Constituição de 1988 aos dias atuais

A Constituição Federal de 1988 inaugurou um marco democrático para a educação
brasileira ✦, ao reconhecê-la como direito de todos e dever do Estado e da família,
promovida com a colaboração da sociedade. O artigo 206 estabelece princípios essenciais:
igualdade de acesso e permanência, liberdade de aprender e ensinar, pluralismo de ideias,
gratuidade do ensino público, valorização dos profissionais, gestão democrática e padrão de
qualidade.

A partir desse marco, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº
9.394/1996, organizou a educação nacional em educação básica e educação superior,
reafirmando a responsabilidade estatal e a autonomia dos sistemas de ensino. A educação
básica passou a abranger educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. ◈

Nas décadas seguintes, destacaram-se políticas de financiamento, expansão e avaliação:
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, posteriormente Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação; Sistema de Avaliação da Educação Básica; Exame
Nacional do Ensino Médio; e planos nacionais de educação.

Também avançaram normas de equidade, como as Leis Federais nº 10.639/2003 e nº
11.645/2008, que tornam obrigatório o ensino das histórias e culturas afro-brasileira, africana e
indígena. Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular orienta aprendizagens essenciais,
enquanto persistem desafios ⚑: redução das desigualdades, inclusão, permanência escolar,
valorização docente, educação integral e qualidade socialmente referenciada.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Segundo o texto, qual medida expressa uma política de
equidade na educação brasileira posterior à Constituição de 1988?

a) Obrigatoriedade do ensino das histórias e culturas afro-brasileira, africana e indígena.
b) Restrição da educação básica ao ensino fundamental.
c) Substituição da gestão democrática pela gestão exclusivamente privada.
d) Extinção da gratuidade do ensino público.
e) Exclusão da educação infantil da educação básica.

SEDUC CEARÁ

22/431



Resposta: a
As Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 promoveram equidade ao tornar obrigatório o
ensino das histórias e culturas afro-brasileira, africana e indígena.

Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional

A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, organizando a educação brasileira sob os princípios constitucionais de
igualdade de acesso e permanência, liberdade de aprender e ensinar, pluralismo de ideias,
gestão democrática, valorização profissional e garantia de padrão de qualidade. 📚

A educação abrange processos formativos presentes na família, no trabalho, na
convivência humana, nos movimentos sociais e nas instituições de ensino. Seu objetivo é o
pleno desenvolvimento do educando, o preparo para a cidadania e a qualificação para o
trabalho. ✦

Educação Básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
Educação Superior: graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão;
Modalidades: educação especial, profissional e tecnológica, de jovens e adultos, do
campo, indígena, quilombola e a distância.

A lei define incumbências dos entes federados, das escolas e dos docentes. Ao professor
compete participar da elaboração do projeto pedagógico, elaborar planos de trabalho, zelar
pela aprendizagem, criar estratégias de recuperação e colaborar com a integração entre
escola, famílias e comunidade. A gestão democrática concretiza-se pela participação dos
profissionais e da comunidade escolar no projeto pedagógico. ⚖️

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Segundo a LDB, qual ação expressa uma incumbência do
professor?

a) Definir isoladamente as diretrizes nacionais da educação.
b) Elaborar planos de trabalho e zelar pela aprendizagem dos alunos.
c) Substituir a participação da comunidade no projeto pedagógico.
d) Organizar exclusivamente a educação superior.
e) Estabelecer normas gerais para todos os sistemas de ensino.

Resposta: b
A LDB atribui ao docente a elaboração de planos de trabalho, o zelo pela aprendizagem e a
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criação de estratégias de recuperação, entre outras incumbências.

Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e a obrigatoriedade da
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana

A Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional e tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana
nas escolas públicas e privadas de educação básica. ◉ A norma representa marco de combate
ao racismo e de valorização das contribuições dos povos africanos e da população negra para a
formação social, política, econômica e cultural do Brasil.

O conteúdo deve abranger, especialmente:

história da África e dos africanos;
lutas, resistências e participação negra na construção nacional;
cultura afro-brasileira, incluindo manifestações religiosas, artísticas, científicas e sociais;
estudo da realidade étnico-racial brasileira. ✦

Os conteúdos devem ser desenvolvidos em todo o currículo, com destaque para Educação
Artística, Literatura e História do Brasil, sem se limitarem a datas comemorativas ou
abordagens folclorizadas. A lei também instituiu o Dia Nacional da Consciência Negra, em 20
de novembro, no calendário escolar.

A implementação exige formação docente, revisão de práticas pedagógicas, seleção crítica
de fontes e materiais didáticos e construção de relações escolares respeitosas. A finalidade é
promover educação antirracista, reconhecer identidades negras e assegurar currículo
comprometido com igualdade, dignidade e justiça social. ⚖️

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Segundo a Lei nº 10.639/2003, o ensino de História e Cultura
Afro-Brasileira e Africana deve:

a) abordar-se em todo o currículo, com destaque para Educação Artística, Literatura e História
do Brasil.
b) restringir-se às disciplinas de História e Literatura.
c) ocorrer apenas no Dia da Consciência Negra.
d) limitar-se a manifestações culturais e religiosas afro-brasileiras.
e) ser ofertado somente em escolas públicas.

Resposta: a
A lei determina o desenvolvimento desses conteúdos em todo o currículo da educação
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básica, destacando Educação Artística, Literatura e História do Brasil, sem reduzi-los a
datas comemorativas ou folclorização.

Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, e a obrigatoriedade da
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena

A Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional e determinou a inclusão obrigatória da história e cultura afro-brasileira e
dos povos indígenas nos currículos da educação básica, pública e privada. A norma ampliou a
Lei Federal nº 10.639, de 2003, incorporando expressamente as contribuições indígenas. ✦

O conteúdo deve abranger a história da África e dos africanos, a luta da população negra e
dos povos indígenas no Brasil, suas culturas, organizações sociais, conhecimentos, formas de
resistência e participação na construção nacional. Não se trata de abordagem pontual,
folclórica ou limitada a datas comemorativas. ◉

A legislação estabelece especial referência às áreas de Educação Artística, Literatura e
História Brasileira, sem restringir o tratamento do tema a elas. Sua implementação requer
currículo integrado, revisão de práticas discriminatórias, seleção crítica de fontes e valorização
das identidades, territorialidades e saberes ancestrais. 🌿

Finalidade central: combater o racismo e o apagamento histórico.
Princípio pedagógico: reconhecimento da diversidade étnico-racial.
Dever docente: promover aprendizagens críticas, respeitosas e antirracistas. ⚖

A efetividade da lei depende de formação docente, materiais adequados e participação das
comunidades negras e indígenas, assegurando uma educação comprometida com equidade,
direitos humanos e justiça social.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Uma implementação coerente da Lei nº 11.645/2008 deve:

a) restringir o tema às comemorações do Dia da Consciência Negra e do Dia dos Povos
Indígenas.
b) abordar as contribuições afro-brasileiras e indígenas apenas em Educação Artística.
c) priorizar conteúdos folclóricos, sem discutir racismo, resistência ou direitos humanos.
d) tratar povos indígenas e população negra como grupos sem participação na construção
nacional.
e) desenvolver currículo integrado, com fontes críticas, valorização de saberes ancestrais e
práticas antirracistas.
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Resposta: e
A lei exige abordagem contínua e integrada, valorizando histórias, culturas, resistências e
saberes afro-brasileiros e indígenas, com finalidade antirracista.

Plano Nacional de Educação de 2001 a 2010

📚 O Plano Nacional de Educação de 2001 a 2010 foi instituído pela Lei federal nº 10.172,
de 9 de janeiro de 2001, em cumprimento ao artigo 214 da Constituição Federal e à Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Constituiu-se como planejamento decenal voltado à
organização das prioridades educacionais brasileiras.

Seus objetivos centrais foram: elevar o nível de escolaridade da população; melhorar a
qualidade do ensino; reduzir desigualdades sociais e regionais; ampliar o acesso e a
permanência na escola; e fortalecer a gestão democrática. 🎯

O Plano reuniu metas para todas as etapas e modalidades da educação, abrangendo
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação superior, educação de jovens e
adultos, educação especial, formação docente e financiamento.

✦ Ampliação progressiva da educação infantil;
✦ Universalização do ensino fundamental;
✦ Expansão das matrículas no ensino médio;
✦ Valorização e formação dos profissionais da educação;
✦ Melhoria da infraestrutura e dos recursos pedagógicos;
✦ Destinação de recursos públicos à educação.

Apesar de seu caráter abrangente, muitas metas não foram integralmente cumpridas. Entre os
obstáculos, destacaram-se o financiamento insuficiente, as desigualdades federativas, a
fragilidade dos mecanismos de acompanhamento e a ausência de vinculação mais efetiva
entre metas e orçamento. ⚖️

O período evidenciou que planejar exige monitoramento, participação social, cooperação
entre União, estados e municípios e recursos adequados. Assim, o Plano de 2001 a 2010
consolidou referências importantes para os planos posteriores e para a defesa da educação
como direito público subjetivo. ✅

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Um fator que dificultou o cumprimento integral das metas do
PNE 2001-2010 foi:

a) o financiamento insuficiente e a frágil vinculação entre metas e orçamento
b) a inexistência de metas para a educação básica
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c) a exclusão da formação de profissionais da educação
d) a ausência de previsão para o ensino fundamental
e) a proibição da cooperação entre os entes federativos

Resposta: a
O financiamento insuficiente, as desigualdades federativas e a baixa articulação entre
metas e orçamento comprometeram a efetivação de diversas metas do Plano.

Plano Nacional de Educação de 2014 a 2025

O Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei federal nº 13.005/2014, estabeleceu
diretrizes, metas e estratégias para a política educacional brasileira no decênio 2014-2024.
Embora o período inicialmente previsto tenha se encerrado em 2024, sua vigência foi
prorrogada até 31 de dezembro de 2025, pela Lei federal nº 14.934/2024. 📚

Sua finalidade foi articular o Sistema Nacional de Educação e orientar a colaboração entre
União, estados, Distrito Federal e municípios. Entre as diretrizes destacam-se: erradicação do
analfabetismo; universalização do atendimento escolar; superação das desigualdades;
melhoria da qualidade; valorização dos profissionais; gestão democrática; e ampliação do
investimento público. ⚖️

O Plano organizou-se em 20 metas, acompanhadas de estratégias. Abrangeu da educação
infantil à pós-graduação, incluindo educação especial, educação em tempo integral,
alfabetização, ensino profissional, formação docente e financiamento. A Meta 20 previu elevar
o investimento público em educação para, no mínimo, 10% do Produto Interno Bruto. 📈

Metas 1 a 4: acesso, universalização e inclusão na educação básica;
Metas 5 a 9: alfabetização, qualidade, escolaridade e educação de jovens e adultos;
Metas 15 a 18: formação, carreira e remuneração docente;
Meta 19: efetivação da gestão democrática. 🏫

O monitoramento ocorreu por avaliações e indicadores, com participação do Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Ministério da Educação, Congresso
Nacional e sociedade civil. A execução depende da integração entre planos estaduais e
municipais, do financiamento adequado e do controle social. ✓

Questão 8. (Pedagoflix 2026) No PNE 2014-2025, qual meta se refere à efetivação da gestão
democrática da educação?

a) Meta 4
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b) Meta 9
c) Meta 15
d) Meta 20
e) Meta 19

Resposta: e
A Meta 19 do PNE trata da efetivação da gestão democrática, fortalecendo a participação
da comunidade nas decisões educacionais.

Plano Nacional de Educação de 2026 a 2036

O Plano Nacional de Educação de 2026 a 2036, instituído pela Lei Federal nº 15.388, de 14
de abril de 2026, orienta as políticas educacionais brasileiras por dez anos. Constitui referência
para a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, que devem articular seus planos,
ações, financiamento e mecanismos de acompanhamento. ✦

Sua finalidade é assegurar o direito à educação com qualidade, equidade, inclusão e
gestão democrática. O planejamento nacional busca enfrentar desigualdades territoriais,
socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero, de deficiência e de acesso à permanência escolar. A
educação pública é compreendida como dever estatal e instrumento de justiça social. ⚖

Acesso e permanência: expansão de matrículas e combate à evasão, ao abandono e à
distorção idade-série.
Qualidade: melhoria da aprendizagem, das condições de oferta e da avaliação
educacional.
Valorização profissional: formação inicial e continuada, carreira, remuneração e
condições adequadas de trabalho docente.
Financiamento: fortalecimento do investimento público e da cooperação federativa.
Equidade: atenção prioritária a grupos historicamente vulnerabilizados. ◉

As metas devem ser acompanhadas por indicadores, dados educacionais e participação social.
Para concursos, convém distinguir: o Plano Nacional estabelece diretrizes gerais; os planos
estaduais e municipais concretizam-nas conforme as realidades locais, sem afastar os objetivos
nacionais. ✓

Questão 9. (Pedagoflix 2026) No PNE 2026-2036, cabe aos planos estaduais e municipais:

a) concretizar as diretrizes nacionais conforme as realidades locais, sem afastar os objetivos do
PNE.
b) substituir as diretrizes nacionais por metas exclusivamente locais.
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c) atuar apenas no financiamento da educação básica.
d) dispensar indicadores e participação social no acompanhamento das metas.
e) restringir-se à expansão de matrículas, sem considerar permanência e equidade.

Resposta: a
O PNE estabelece diretrizes gerais, enquanto os planos estaduais e municipais as
concretizam de acordo com seus contextos, mantendo os objetivos nacionais.

Educação, diversidade cultural e direitos humanos

A educação brasileira deve reconhecer a diversidade cultural como riqueza constitutiva da
sociedade. Isso implica combater práticas de silenciamento, preconceito e discriminação,
assegurando que as diferenças étnico-raciais, indígenas, territoriais, religiosas, geracionais, de
gênero, deficiência e orientação sexual sejam tratadas com respeito e dignidade. ✦

Os direitos humanos orientam uma formação comprometida com a igualdade, a justiça
social, a liberdade e a participação democrática. Na escola, não se limitam a conteúdos
isolados: atravessam currículo, relações pedagógicas, gestão, avaliação e convivência
cotidiana. A aprendizagem ocorre em ambiente seguro, acolhedor e livre de violências. ⚖

Marcos legais indispensáveis:

Constituição Federal: educação como direito de todos e dever do Estado e da família;
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: respeito à liberdade, pluralismo de ideias
e valorização da diversidade;
Lei Federal nº 10.639/2003 e Lei Federal nº 11.645/2008: ensino da história e cultura afro-
brasileira, africana e indígena;
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos.

A prática docente exige seleção crítica de referências, valorização de saberes comunitários e
intervenção diante do racismo, do bullying e de outras violações. ♢  Equidade não significa
tratar todos de modo idêntico, mas garantir apoios adequados para que todos aprendam e
participem plenamente.

Questão 10. (Pedagoflix 2026) Uma prática coerente com educação em direitos humanos e
equidade é:

a) selecionar referências plurais, valorizar saberes comunitários e intervir diante de
discriminações.
b) restringir a diversidade cultural a atividades comemorativas.
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c) aplicar os mesmos apoios a todos, independentemente de suas necessidades.
d) tratar racismo e bullying como conflitos individuais, sem ação pedagógica.
e) separar os direitos humanos do currículo e da convivência escolar.

Resposta: a
A educação em direitos humanos deve atravessar o currículo e as relações escolares,
combatendo violações e assegurando apoios adequados à participação de todos.
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